
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2516504 - PR (2023/0428535-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EZEQUIEL ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DA 
PENA-MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ AINDA EM 
VIGOR. 

1. Não havendo impugnação específica acerca do fundamento da 
decisão que não admitiu o recurso especial, deve ser aplicada, por analogia, a 
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

2. A defesa deixou de indicar os dispositivos de lei violados no 
tocante às insurgências apontadas, de modo a subsistir o óbice da Súmula 
n. 284/STF.

3. Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a proposta 
de revisão da Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais 
n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e 
realizando audiência pública em 17/5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do 
RISTJ, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo então 
relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz

4. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 21 de maio de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EZEQUIEL ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DA 
PENA-MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ AINDA EM 
VIGOR. 

1. Não havendo impugnação específica acerca do fundamento da 
decisão que não admitiu o recurso especial, deve ser aplicada, por analogia, a 
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

2. A defesa deixou de indicar os dispositivos de lei violados no 
tocante às insurgências apontadas, de modo a subsistir o óbice da Súmula 
n. 284/STF.

3. Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a proposta 
de revisão da Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais 
n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e 
realizando audiência pública em 17/5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do 
RISTJ, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo então 
relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz

4. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta 

Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial da defesa, por incidência do 

óbice prescrito na Súmula n. 182/STJ.

No apelo nobre, o réu busca o reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea, mesmo que esta conduza a pena abaixo do mínimo legal, compreendendo 

que deve ser superado o enunciado da Súmula 231/STJ.
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No agravo em recurso especial, e no presente recurso, "pretende dar a correta 

interpretação do artigo 65, caput do Código Penal, com base na interpretação gramatical 

do referido texto legal, que determina que as circunstâncias atenuantes sempre diminuem 

a pena" (fl. 277).

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou que o presente recurso seja 

levado para apreciação da Turma competente.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

O Tribunal de origem não admitiu o recurso especial, com fundamento 

na Súmula n. 83/STF. Já no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, o agravo não foi 

conhecido, porquanto incidente a Súmula 284/STF.

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, 

de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 

insurgem, sob pena de vê-los mantidos.

Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à 

inadmissão do recurso especial ou à insistência no mérito da controvérsia.

Destarte, aplicável ao caso, por analogia, o óbice previsto na Súmula n. 

182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada.".

Relativamente à violação da Súmula n. 284/STF, o agravante deixou de 

indicar, nas razões do especial, os dispositivos de lei violados no tocante às insurgências 

apontadas, de modo a subsistir o referido óbice.

Ainda que assim não fosse, o entendimento esposado pelas instâncias 

anteriores encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, pois "Nos 

termos da Súmula n. 231 do STJ, 'a incidência da circunstância atenuante não pode 

conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal'. 1.1. A incidência do verbete n. 

231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe 

argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento 

Documento eletrônico VDA41656306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 23/05/2024 16:12:33
Código de Controle do Documento: 3f59b47a-9f99-42ad-ba39-15e4787b5d0a



acerca do tema (overruling)' (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.)" (AgRg no AREsp n. 

2.226.158/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, 

DJe de 29/6/2023).

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO. REDUÇÃO AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 231 do STJ, a incidência de circunstância atenuante não po de 
implicar a redução da pena abaixo do mínimo legal.

2. "Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a proposta de revisão da 
Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 
2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e realizando audiência pública em 
17/5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, não houve determinação de 
sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz" (AgRg no 
AREsp n. 2.330.646/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.) 3. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.521.626/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)

 
Incidente, do mesmo modo, o óbice sumular n. 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0428535-4 AREsp 2.516.504 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50095565420224047005

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EZEQUIEL ALMEIDA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EZEQUIEL ALMEIDA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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